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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABERAÍ - GO

Termo de Referência 382/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
382/2026 989403-PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABERAÍ - GO RONE CARLOS BERNARDO SOARES 03/11/2026 14:10 (v 0.13)

Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 35.238/2026

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de material farmacológico e insumos hospitalar (itens fracassados, desertos e cancelados), destinados
ao atendimento das demandas do Hospital Municipal de Itaberaí e Atenção Primária, conforme especificações,
quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de Referência:

Item Descrição do produto
Código 
CATMAT

Unidade Qtd.
Valor 

unitário
Valor total

01
Bolsa de colostomia adulto. Sistema para
estomia com filtro gases, modelo drenável. Com
aba para cinto. Anti-odor.

477943 Unid. 600 R$: 27,50 R$: 16.500,00

02
Bolsa de colostomia infantil. Sistema para
estomia com filtro gases, modelo drenável. Com
aba para cinto. Anti-odor.

477164 Unid. 50 R$: 48,63 R$: 2.431,50

03 Cateter umbilical 7,0 fr mono Lumen poliuretano. 437370 Unid. 15 R$: 35,30 R$: 529,50

04 Cateter umbilical 8,0 fr mono Lumen poliuretano. 469236 Unid. 15 R$: 36,09 R$: 541,35

05
Fio ácido poliglicólico diâmetro 0, tamanho 70
cm, agulha 1/2, cir. cil. 4,0 cm. Marca: Bioline.

487369 Unid. 360 R$: 6,42 R$: 2.311,20

06
Fio ácido poliglicólico diâmetro 1, tamanho 70
cm, agulha 1/2, cir. cil. 4,0 cm. Marca: Bioline

487372 Unid. 324 R$: 10,91 R$: 3.534,84

07
Fio algodão azul com poliéster torcido
sem  agulha 0, comprimento 15x45cm.

600141 Unid. 240 R$: 2,37 R$: 568,80

08
Fio CATGUT cromado 1/2 diâmetro 0, tam. 75cm
agulha 4,0mm.

487020 Unid. 360 R$: 4,65 R$: 1.674,00

09
Fio CATGUT simples  diâmetro 2-0, tam. 75cm
agulha 2,5cm.

486940 Unid. 360 R$: 4,60 R$: 1.656,00

10 Morfina Sulfato 0,1 mg/ml. Ampola de 1 ml. 420599 Amp. 300 R$: 6,25 R$: 1.875,00

11
Seringa 10 ml com agulha. Descartável e estéril.
Embalagem individual.

439707 Unid. 17.000 R$: 0,48 R$: 8.160,00

12
Seringa 20 ml com agulha. Descartável e estéril.
Embalagem individual.

439710 Unid. 11.000 R$: 0,68 R$: 7.480,00

13
Seringa 5 ml com agulha. Descartável e estéril.
Embalagem individual.

439688 Unid. 7.000 R$: 0,41 R$: 2.870,00

Seringa para insulina descartável capacidade

UASG 989403
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14 100 ui /ml com agulha fixa 13 x 3 a 4,5 mm. 439654 Unid. 10.000 R$: 0,47 R$: 4.700,00

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, sendo o Estudo Técnico Preliminar,
dispensado, conforme a IN/SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022: "exceções à elaboração do ETP - art. 14. da IN
SEGES N. 58, a elaboração do ETP: I – é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art.
90 da Lei n. 14.133, de 2021".

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 145, de 31 de
janeiro de 2023;

1.4. O prazo de vigência da contratação será de , contados da assinatura do contrato, na120 (cento e vinte) dias
forma do artigo 105 da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.5. O contrato poderá estabelecer regras complementares relacionadas à vigência, execução, fiscalização e demais
condições necessárias ao fiel cumprimento da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A presente contratação tem por finalidade a aquisição de insumos hospitalares necessários ao atendimento das
demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Itaberaí, visando assegurar a continuidade dos serviços prestados
nas unidades da rede municipal, especialmente nas Farmácias da Atenção Primária e no Hospital Municipal.

2.2. A necessidade da contratação decorre das seguintes situações:

Pregão Eletrônico nº 148/2026: O item seringa para insulina descartável restou fracassado, conforme aviso de
resultado. Esse insumo é essencial para atender aos pacientes que necessitam de insulinoterapia, contribuindo para
a continuidade do tratamento do diabetes mellitus e para a assistência prestada pelas Farmácias da Atenção Primária.

Pregão Eletrônico nº 142/2026: Os itens cateter umbilical, fio de sutura de ácido poliglicólico e fio de sutura de
algodão azul restaram fracassados, conforme aviso de resultado. Esses materiais são necessários para
procedimentos assistenciais e cirúrgicos no Hospital Municipal, sendo o cateter utilizado em situações específicas de
assistência neonatal e os fios empregados em suturas e ligaduras, conforme suas características e indicações
clínicas. Sua disponibilidade contribui para a realização adequada dos procedimentos e a continuidade da assistência
hospitalar.

Pregão Eletrônico nº 157/2026: O item morfina sulfato 0,1 mg/ml, solução injetável, restou deserto. O medicamento é
utilizado no controle da dor moderada a intensa, inclusive no contexto perioperatório, quando clinicamente indicado,
sendo importante para o manejo da dor dos pacientes atendidos no Hospital Municipal, observadas as exigências
aplicáveis aos medicamentos sujeitos a controle especial.

Pregão Eletrônico nº 10/2026 – Contrato nº 107/2026: A empresa contratada solicitou formalmente o cancelamento do
fornecimento da bolsa de colostomia adulto, alegando encerramento de suas atividades e impossibilidade de entrega.
O insumo é essencial para o acondicionamento das eliminações intestinais de pacientes colostomizados, contribuindo
para a higiene, a proteção da pele e a continuidade dos cuidados necessários.

Pregão Eletrônico nº 47/2026: Os itens seringas descartáveis de 5 ml e 20 ml tiveram o pedido de reequilíbrio
econômico-financeiro indeferido pela Administração, sendo posteriormente cancelados. Esses materiais são utilizados
rotineiramente na preparação e administração de medicamentos e soluções, entre outros procedimentos
assistenciais, conforme suas capacidades e especificações, sendo necessários ao funcionamento regular das
unidades de saúde.

2.3. Diante dessas ocorrências, a contratação é necessária para suprir as demandas não atendidas pelos
procedimentos anteriores e assegurar a disponibilidade dos insumos e medicamentos indispensáveis à continuidade
dos serviços de saúde.

2.4. Paralelamente, encontra-se em andamento novo procedimento licitatório para aquisição dos insumos
hospitalares, protocolo nº 34.962/2026, atualmente na fase de elaboração do Estudo Técnico Preliminar e realização
da pesquisa de preços.
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2.5. A presente contratação possui caráter pontual e visa evitar o desabastecimento enquanto o novo procedimento
licitatório é desenvolvido, garantindo a continuidade da assistência prestada pela rede municipal de saúde.

2.6. A contratação observará os limites previstos no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, bem como a realização
de pesquisa de preços, visando assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Secretaria Municipal de
Saúde.

3. Descrição da solução

3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento de material farmacológico e
insumos hospitalar, destinados ao atendimento das demandas do Hospital Municipal de Itaberaí e Atenção Primária
de itens que foram fracassados, desertos e cancelados nos processos licitatórios.

3.2. A aquisição tem por objetivo recompor os estoques desses itens, atualmente em níveis críticos, garantindo a
continuidade dos serviços assistenciais e a adequada prestação dos atendimentos à população usuária do Sistema
Único de Saúde – SUS.

3.3. A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei nº
14.133/2021, observados os requisitos legais aplicáveis, incluindo a realização de pesquisa de preços para seleção
da proposta mais vantajosa para a Secretaria Municipal de Saúde.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

 (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):Indicação de marcas ou modelos

4.2 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de 
acordo com as justificativas contidas no Relatório Técnico - HMI, apêndice deste Termo de Referência;

4.2.1. No Relatório Técnico - HMI, está listado os três tamanhos diferentes de Fio Ácido Poliglicólico utilizado no
Hospital Municipal de Itaberaí, a qual traz uma descrição específica de acordo com a necessidade de trabalho da
equipe do centro cirúrgico. Esses fios deverão atender na íntegra o descritivo do Relatório;

4.2.2. De acordo com informativo técnico emitido pelo ginecologista e obstetra da unidade hospitalar, onde descreve
as diferentes cirurgias onde os fios são utilizados (histerectomia vaginal, fechamento de cúpula vaginal, colporrafias,
perineoplastinas, cirurgias reconstrutivas vaginais) para segurança dos pacientes, eficiência e segurança dos
procedimentos e economia para o município, os fios devem necessariamente ser de alta qualidade, escolhendo assim
os Fios Ácido Poliglicólico da marca Bioline.;

4.2.3. Os Fios Ácido Poliglicólico possuem excelente aplicabilidade nas cirurgias vaginais, trata-se de um fio
multifilamentar sintético absorvível, com boa maleabilidade, segurança de nó e resistência tecidual, favorecendo
melhor desempenho cirúrgico durante síntese ginecológica. O fio deve oferecer maior resistência a tração, menor
índice de rompimento durante a passagem e confecção dos nós, melhor sustentação dos tecidos, boa acomodação
em cirurgias vaginais e pélvicas, menor dificuldade técnica em tecidos mais espessos ou fibrosados. Além disso, o fio
deve manter adequada resistência no período crítico de cicatrização, associado à absorção progressiva e menor
necessidade de manipulação excessiva do tecido. Para a segurança dos próprios pacientes, para a eficiência e
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União Modelo de Serviços com
dedicação — Atualização: maio/2023 Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 6 de 16 segurança dos
procedimentos cirúrgicos, levando também em consideração o princípio da economia, faz-se necessário que tais fios
sejam de boa qualidade e resistentes, dessa forma o Fio Ácido Poliglicólico da marca Biolone, atende bem as
necessidades da unidade cirúrgica hospitalar;
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4.3. De acordo com o art. 41, inciso I, da Lei n. 14.133, de 2021 “no caso de procedimento que envolva ou indicar
uma ou mais marcas fornecimento de bens, a administração poderá ou modelos, desde que formalmente justificado,
quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos capazes de
atender às necessidades do contratante;

4.4. Diante disso é imprescindível levar em consideração o princípio da economicidade previsto no art. 5º da Lei
14.333 de 2021 que objetiva a minimização dos gastos públicos, sem comprometimento dos padrões de qualidade.

Da vedação de utilização de marca/produto: 

4.5. Não será vedado marca/produto, não se aplica.

Da exigência de amostra:

4.6. Não haverá exigência de amostra;

Da exigência de carta de solidariedade:

4.7. Não será exigida carta de solidariedade.

Subcontratação:

4.8. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação:

4.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de entrega

5.1. O prazo de entrega será de , contados da emissão da ordem de fornecimento, emitida10 (dez) dias corridos
pelo Departamento de Compras da contratante;

5.2. Os itens adquiridos devem ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e
o armazenamento;

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 1 (um) dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior;

5.4. Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço: Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Itaberaí.
No endereço: Praça Balduino da Silva Caldas, s/n. Centro. Cidade de Itaberaí. CEP: 76.630-000. Responsável pelo
recebimento: Diogo Vilas Boas Neto de Assis;

5.5. As entregas deverão ser realizadas em dias úteis no período das 8h às 10h30min e das 13h às 16h.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato;

Fiscalização:

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.

Fiscalização Técnica:

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa:

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência. 

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato:

6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.15.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. 
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6.15.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. 

6.15.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.15.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.15.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.15.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento:

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta;

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 1 (um)  dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades;

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado;

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.8. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação:
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7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  para fins10 (dez) dias úteis
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1.o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.13.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.13.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento:

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até  contados da finalização da liquidação da10 (dez) dias úteis
despesa, conforme seção anterior.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de
correção monetária.
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Forma de pagamento:

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.24. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste:

7.25. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de  contado da data do orçamento um ano
estimado.

7.26. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC  exclusivamente para as obrigações iniciadas e,
concluídas após a ocorrência da anualidade .

7.27. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.28. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.29. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.30. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.31. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.32. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de aquisição direta por ,DISPENSA DE LICITAÇÃO
critério de julgamento será o de menor preço por grupo, conforme o artigo 75, inciso II, na forma da Lei n. 14.133, de
2021 e suas alterações.

Critérios de classificação da proposta

8.2. Não haverá exigência da garantia da proposta nos moldes do art. 58 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.2.1. Como condição complementar de aceitabilidade da proposta, o licitante deverá observar também as exigências
sanitárias e de habilitação técnica previstas no Termo de Referência, quando aplicáveis.

8.2..2. Nos termos da RDC ANVISA nº 16/2014 e demais normas sanitárias aplicáveis, a apresentação de
Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE, expedida pela ANVISA, será exigida exclusivamente das
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empresas fabricantes, distribuidoras ou atacadistas que comercializem produtos sujeitos ao controle e fiscalização
sanitária obrigatória.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, que devem devidamente constar no
SICAF:

Nível I – Credenciamento

8.4. Credenciamento no SICAF, que deve haver sido realizado em até 3 (três) dias anteriormente à data da abertura
da sessão.

Nível II - Habilitação jurídica

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual e/ou Municipal

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício ou concorre;
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8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício concorre;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Nível V - Qualificação Técnico-Operacional (empresa)

8.20. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

8.21. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

8.22. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.23. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Nível VI - Qualificação Econômico-Financeira

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, com data de emissão não
superior à 90 (noventa) dias;

Disposições gerais sobre habilitação

8.25. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.26. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 54.832,19

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$: 54.832,19 (cinquenta e quatro mil oitocentos e trinta e dois
, conforme custos unitários apurados na pesquisa de preços, no sistema do governo, emreais e dezenove centavos)

conformidade com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Municipal. 
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10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

08 - Fundo Municipal de Saúde - FMS 

Hospital Municipal de Itaberaí

Aplicação programada Manutenção do Hospital Municipal - material de consumo.

Ficha 0683

Dotação/Natureza 08.22.10.302.1110.2.122.3.3.90.30

Subelemento
09 - Material farmacológico 

36 - Material hospitalar

Atenção Primária

Aplicação programada Gestão da Atenção Primária - material de consumo.

Ficha 0585

Dotação/Natureza 08.22.10.301.1110.2.116.3.3.90.30

Subelemento 36 - Material hospitalar

Secretaria Municipal de Saúde

Aplicação programada Gestão Administrativa do Fundo de Saúde  - material de
consumo.

Ficha 0541

Dotação/Natureza 08.22.10.122.1110.2.111.3.3.90.30

Subelemento 36 - Material hospitalar

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

RONE CARLOS BERNARDO SOARES
Supervisor de Compras

 Assinou eletronicamente em 03/11/2026 às 14:10:15.

 

 


